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Lei Orgânica n.º 2/2010, de 16 de Junho 

Fixa os meios que asseguram o financiamento das iniciativas de apoio e reconstrução na Região 
Autónoma da Madeira na sequência da intempérie de Fevereiro de 2010. 

(com as alterações introduzidas pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, 
e pela Lei n.º 13/2014, de 14 de março) 

Capítulo I 

Objecto e âmbito 

Artigo 1.º 

Objecto 

A presente lei fixa o regime excepcional dos meios financeiros extraordinários de que dispõe a Região Autónoma da 
Madeira para, num quadro de cooperação entre o Governo e o Governo Regional e perante uma situação de emergência 
nacional, proceder à reconstrução das zonas afectadas pelo temporal que ocorreu na Região.  

Artigo 2.º  

Âmbito  

1 - Os meios financeiros extraordinários que a Região Autónoma da Madeira dispõe, nos termos da presente lei, 
destinam-se à reconstrução das infra-estruturas danificadas, bem como ao apoio ao sector privado e à ajuda às vítimas 
das intempéries.  

2 - Incluem-se no âmbito do número anterior os meios financeiros destinados a intervir, designadamente, nas seguintes 
áreas:  

a) Estradas, visando a recuperação e a reposição das vias de comunicação e de obras de arte;  

b) Hidrologia, com vista à regularização dos principais cursos de água e adopção de medidas preventivas de 
novas situações de intensidades anormais de pluviosidade e de agitação marítima;  

c) Redes de saneamento e de electricidade, com vista à reconstrução das redes de abastecimento de água, de 
electricidade e de saneamento básico;  

d) Habitação, visando a reconstrução de habitações danificadas e o realojamento das famílias cujas habitações 
foram destruídas;  

e) Actividades económicas, com vista à recuperação de estabelecimentos comerciais e à reposição de stocks;  

f) Portos e infra-estruturas do litoral, visando a reconstrução das infra-estruturas danificadas e a reposição da 
foz dos diversos cursos de água afectados, incluindo a recuperação do porto do Funchal e a reposição de 
infra-estruturas no litoral, bem como a prevenção dos efeitos da ondulação sobre o litoral e sobre as infra-
estruturas portuárias.  

(…) 

Artigo 19.º 

Regime especial de expropriação 

1 - Durante a vigência da presente lei, as entidades públicas na Região Autónoma da Madeira com competências nas 
áreas do ordenamento, das obras públicas, das acessibilidades e das comunicações podem tomar posse administrativa 
imediata dos bens destinados a prover as necessidades decorrentes da intempérie de 20 de Fevereiro de 2010, desde 
que se incluam no âmbito do artigo 2.º, com dispensa de qualquer formalidade prévia, seguindo-se sem mais diligências 
o estabelecido no Código das Expropriações, no que respeita à fixação da indemnização em processo litigioso.  

2 - Durante a vigência da presente lei, a admissão judicial de quaisquer processos relativos ao procedimento 
expropriativo não tem efeito suspensivo.  
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Nota: Repristinado, durante o ano de 2014, o disposto no artigo 19.º, do presente diploma, pela Lei n.º 13/2014, de 14 
de março. 
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